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podem ser excluídos por deliberação da assembleia geral, sob proposta
da direcção.

Está conforme o original.

30 de Julho 2007. — A Notária, Maria Fátima Fernandes Ramada
de Sousa.

2611042263

ASSOCIAÇÃO MOTOCICLÍSTICA DE ANGEJA

Anúncio (extracto) n.o 5814/2007

Certifico, narrativamente, que, no Cartório Notarial de Alberga-
ria-a-Velha, a cargo da notária licenciada Joana Isabel de Matos
Cabral, de fl. 135 a fl. 137 do livro de notas para escrituras diversas
n.o 347-E, se encontra exarada uma escritura, com data de 30 de
Abril de 2003, na qual foi constituída, por tempo indeterminado a
contar desta data, uma associação, sem fim lucrativo, com a deno-
minação de Associação Motociclística de Angeja.

A Associação tem a sua sede na vila e freguesia de Angeja, concelho
de Albergaria-a-Velha, tendo por objecto a promoção de eventos e
concentrações relacionados com veículos de duas rodas.

Está conforme o original.

30 de Abril de 2003. — A Notária, Joana Isabel de Matos Cabral.
3000103214

ASSOCIAÇÃO OLHO VIVO PARA A ENGENHARIA
DE PORTO DE MÓS

Anúncio (extracto) n.o 5815/2007

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 27 de Março de
2007, lavrada a fl. 108 do livro de notas para escrituras diversas n.o 41
do Cartório Notarial de Castelo Branco, perante mim, licenciada
Maria Fernanda Cordeiro Vicente, respectiva notária, foi constituída
uma associação com a denominação de Associação Olho Vivo para
a Engenharia de Porto de Mós, com sede na Avenida de Santo Antó-
nio, 15, 1.o, direito, freguesia de São Pedro, concelho de Porto de
Mós, e que tem por objecto unir e incrementar o espírito associativo
de todos os associados, fomentando a formação cultural, cooperar
com todas as associações juvenis nacionais ou estrangeiras ligadas
à área da engenharia e tecnologia, promover debates, fóruns, inter-
câmbios de jovens dentro da engenharia e tecnologia, promover visitas
a obras de especial importância e instalações industriais ou agro-
-pecuárias onde as novas tecnologias estejam ao serviço da produção,
promover a divulgação das novas tecnologias junto dos jovens e de
comunidades rurais.

Os casos omissos serão resolvidos pela assembleia geral, de acordo
com a legislação em vigor.

27 de Março de 2007. — A Notária, Maria Fernanda Cordeiro
Vicente.

2611042353

ASSOCIAÇÃO PÓS-PÓLIO DE PORTUGAL

Anúncio (extracto) n.o 5816/2007

Certifico que, por escritura de 19 de Abril de 2007, exarada a
fls. 73 e 73 v.o do livro de notas n.o 18-A do Cartório Notarial de
Évora, a cargo da notária licenciada Maria Gabriela Diniz da Fonseca
Nunes Pimentel, foi dissolvida uma associação que se denomina Asso-
ciação Pós-Pólio de Portugal, com sede no Largo do Colégio, 1-B,
freguesia da Sé e São Pedro, concelho de Évora, pessoa colectiva
com o n.o 504482114.

24 de Abril de 2007. — A Notária, Maria Gabriela Diniz da Fonseca
Nunes Pimentel.

2611042365

ASSOCIAÇÃO DE PREVENÇÃO E TRATAMENTO SORRISO

Anúncio (extracto) n.o 5817/2007

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2007, lavrada de fl. 112
a fl. 113 do livro de escrituras diversas n.o 42-A do cartório da notária
Maria Odete Freitas Ribeiro, foram alterados os estatutos da asso-
ciação com a denominação Associação de Prevenção e Tratamento

Sorriso, número sde pessoa colectiva 506995321, com sede na Rua
de Nossa Senhora da Conceição, 737, 1.o, esquerdo, freguesia de Fer-
mentões, concelho de Guimarães, procedendo-se à mudança da sua
sede social para a Avenida do Conde de Margaride, 197, sala 5, da
freguesia de Guimarães (São Paio), do concelho de Guimarães, eli-
minando-se o n.o 3 do artigo 13.o dos estatutos da Associação.

Está conforme o original.

8 de Maio de 2007. — A Notária, Maria Odete Freitas Ribeiro.
2611042254

CASA DO BENFICA EM ÁGUEDA

Anúncio (extracto) n.o 5818/2007

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial de Águeda
no dia 15 de Novembro de 2001, exarada a fl. 15 do livro de notas
para escrituras diversas n.o 230-H, foi constituída uma associação cul-
tural, desportiva e recreativa denominada Casa do Benfica em Águeda,
com sede na Praça do Município, 71-Z, sala B, 1, 1.o, na cidade,
freguesia e concelho de Águeda, cujos órgãos sociais são os seguintes:

A assembleia geral, constituída pelo presidente, vice-presidente e
secretário;

A direcção, composta por um presidente, vice-presidente, director
Administrativo e Financeiro, director das Instalações e Equipamentos
e director das Actividades Culturais, Sociais e Desportivas;

O conselho fiscal, composto pelo presidente, vice-presidente e
secretário.

Está conforme.

19 de Novembro de 2001. — A Ajudante, Isabel Maria Matos
Martins.

3000212595

CATA — CENTRO DE APOIO ÀS TAPETEIRAS DE ARRAIOLOS

Anúncio (extracto) n.o 5819/2007

Certifico que, por escritura de hoje, exarada de fl. 142 a fl. 143
do livro de notas n.o 20-A do Cartório Notarial de Évora a cargo
da notária licenciada Maria Gabriela Diniz da Fonseca Nunes Pimen-
tel, foi constituída uma associação que se denomina CATA — Centro
de Apoio às Tapeteiras de Arraiolos, tem sede na Rua do Santo
Condestável, 10, 1.o, na vila, freguesia e concelho de Arraiolos, durará
por tempo indeterminado e tem o cartão provisório de identificação
de pessoa colectiva com o número P-508113830 (CAE 91333).

A associação tem por objecto garantir e certificar a originalidade
e genuinidade dos tapetes e das tapeteiras de Arraiolos.

A associação poderá ter como associados todas as pessoas singulares
ou colectivas que comunguem dos objectivos da associação.

Constituem fundos da associação:

a) As quotas que vierem a ser pagas pelos associados, cujo valor
é fixado pela assembleia geral;

b) As taxas pagas pela certificação dos tapetes;
c) Subsídios e donativos que lhe venham a ser atribuídos.

Os órgãos da associação são a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

27 de Julho de 2007. — A Notária, Maria Gabriela Diniz da Fonseca
Nunes Pimentel.

2611042279

CLUBE AUTOMÓVEL DA RÉGUA

Anúncio (extracto) n.o 5820/2007

Constituição de associação

Certifico narrativamente que, por escritura lavrada no dia 19 de
Julho de 2007, exarada a fls. 92 e seguintes do livro de notas para
escrituras diversas n.o 8-A do Cartório Notarial de Peso da Régua
de Maria Manuela Teixeira de Magalhães Santos, foi constituída uma
associação denominada Clube Automóvel da Régua, titular do cartão
provisório de identificação de pessoa colectiva número P-507624238,
com sede na Escola Primária do Rodo, Estrada do Rodo, na freguesia
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de Godim, concelho de Peso da Régua, a qual se irá reger pelos
estatutos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e fins

Artigo 1.o

A associação adopta a denominação de Clube Automóvel da Régua.

Artigo 2.o

O Clube Automóvel da Régua é uma pessoa colectiva de direito
privado sem fins lucrativos, de natureza desportiva, cultural e recrea-
tiva, fundada em Peso da Régua, que se rege pelos presentes estatutos,
pelos regulamentos que vierem a ser aprovados e demais legislação
aplicável.

Artigo 3.o

O Clube Automóvel da Régua tem a sua sede social no concelho
de Peso da Régua, na Escola Primária do Rodo, sita na Estrada
do Rodo, na freguesia de Godim.

Artigo 4.o

O objecto da associação é:

a) Incentivar e desenvolver o automobilismo nas suas diversas
disciplinas;

b) Contribuir para a divulgação e promoção turística do concelho
do Peso da Régua;

c) Estabelecer e manter relações com outras organizações nacionais
e internacionais, assegurando sempre que necessário ou conveniente
a sua filiação nessas associações;

d) Criar e manter as instalações sociais do Clube e quaisquer outras
que repute convenientes para a prossecução dos seus fins.

e) Realizar serviços no âmbito de eventos desportivos, culturais
e recreativos.

Artigo 5.o

São interditas ao Clube Automóvel da Régua quaisquer actividades
políticas e ou confessionais.

CAPÍTULO II

Dos associados e sua admissão

Artigo 6.o

Podem ser associados do Clube Automóvel da Régua todas as pes-
soas singulares e colectivas que desejem contribuir para os fins da
colectividade, nos termos e nas condições estabelecidas pelos presentes
estatutos e regulamentos internos que venham a ser aprovados.

Artigo 7.o

A admissão dos associados é feita mediante proposta de modelo
definido pela direcção, a qual será subscrita e assinada pelo interessado
e por um associado no pleno gozo dos seus direitos, que figurará
como proponente.

§ único. Caso o candidato a associado seja menor de 14 anos,
a proposta deverá ser acompanhada por declaração de autorização
assinada pelos seus pais ou tutor.

Artigo 8.o

São associados do Clube Automóvel da Régua:

Os associados fundadores;
Os associados honorários;
Os associados efectivos.

Artigo 9.o

A categoria de associado fundador é uma categoria exclusiva dos
indivíduos inscritos até à data da aprovação dos estatutos constituídos
do Clube Automóvel da Régua:

1.o Gozam das prerrogativas e deveres de associados efectivos;
2.o São associados fundadores do Clube Automóvel da Régua:

Odete Fernanda Seixas de Sousa Guedes.
João Monteiro Medeiros.
Valdemar Mota.
Adalberto Pinto Meireles.
Manuel Teixeira Pereira.
Paulo Jorge Gouveia Pereira.
Carlos Manuel Gouveia Pereira.

José Luís Alves da Fonseca Marques Fino.
Francisco António Teixeira.
Rui Manuel Taveira da Fonseca.
Nuno Jorge Almeida Ferreira Guimarães.
Celestino Eduardo Guedes da Silva.
Luís Manuel Gomes de Almeida.
Jerónimo Alves.
António Augusto Feijó da Fonseca.
Augusto Manuel Pires Lopes.
Francisco José Rodrigues Lopes.
Fernando José Cardoso de Almeida.
Manuel Joaquim dos Santos Ferreira Guimarães.
Rui José Raimundo da Fonseca.

Artigo 10.o

A categoria de associado honorário é conferida a pessoas singulares
ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que hajam prestado serviços
relevantes e excepcionais ao Clube Automóvel da Régua ou à causa
do desporto motorizado.

§ Único. Têm direito a participar nas assembleias gerais, não tendo
direito a voto a não ser no caso de serem simultaneamente associados
efectivos.

Artigo 11.o

A categoria de associado efectivo é conferida aos indivíduos que
na sequência de uma proposta venham a ser admitidos pela direcção.

Artigo 12.o

Os associados efectivos beneficiam das prerrogativas seguintes:

a) Frequentar as instalações sociais do Clube;
b) Beneficiar de condições especiais para a inscrição nos eventos

promovidos e organizados pelo Clube Automóvel da Régua;
c) Participar e votar nas reuniões da assembleia geral, nos termos

dos presentes estatutos e dos regulamentos que venham a ser aprovados;
d) Ter direito ao cartão de associado e a utilizar os distintivos

sociais do Clube;
e) Propor novos associados; eleger e ser eleitos;
f) Solicitar a convocação de reuniões extraordinárias da assembleia

geral, nos termos dos presentes estatutos.

Artigo 13.o

São deveres dos sócios efectivos:

a) Pagar adiantadamente uma jóia de admissão estabelecida pela
assembleia geral;

b) Pagar mensalmente uma quota a determinar pela assembleia
geral;

c) Concorrer por todos os meios ao seu alcance para o engran-
decimento do Clube Automóvel da Régua;

d) Manter o mais correcto proceder, nomeadamente nas instalações
do Clube;

e) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos, regulamentos
e avisos sancionados pela direcção ou assembleia;

f) Desempenhar com zelo e diligência os cargos para que tenham
sido eleitos ou designados, salvo motivo especial de escusa, reco-
nhecidamente impeditivo;

g) Colaborar na realização de actividades do Clube Automóvel da
Régua, sempre que para tal for solicitado.

Artigo 14.o

Perdem a qualidade de associados os indivíduos que:

a) Não paguem a jóia dentro dos 30 dias seguintes à data em
que lhes for comunicada a sua admissão;

b) Tenham três meses em atraso o pagamento da quota, quando
não se comprovar que o mesmo é por motivo de força maior devi-
damente justificado;

c) Tenham comportamento prejudicial ao Clube ou cometam infrac-
ção grave às disposições estatutárias que justifique a sua exclusão;

d) Renunciarem expressamente à sua qualidade de associado, atra-
vés de declaração escrita e comunicada à direcção.

§ único. Perdem igualmente a qualidade de associados honorários
todos os associados a quem tenha sido conferida tal qualidade, que
desmereçam provadamente da consideração do Clube, após decisão
neste sentido da assembleia geral.

Artigo 15.o

A admissão dos associados do Clube Automóvel da Régua é da
competência da direcção, perante proposta apresentada e votada atra-
vés de escrutínio secreto.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos e administração social

Artigo 16.o

São órgãos sociais do Clube Automóvel da Régua:

A assembleia geral;
A direcção;
O conselho fiscal.

Artigo 17.o

Os órgãos sociais do Clube Automóvel da Régua são eleitos por
dois anos, em lista única e completa, através de sufrágio directo e
secreto, podendo usufruir de remuneração no exercício do seu
mandato.

Da assembleia geral

Artigo 18.o

A assembleia geral é o órgão deliberativo do Clube Automóvel
da Régua, sendo constituído por todos os sócios fundadores, hono-
rários e efectivos que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 19.o

São competências da assembleia geral, nomeadamente:

a) Eleger os órgãos sociais do Clube, bem como proceder à sua
destituição;

b) Apreciar, discutir e votar o relatório de actividades e contas
da direcção e parecer do conselho fiscal;

c) Proceder à atribuição e destituição da qualidade de associados
honorários, bem como exercer o poder disciplinar;

d) Alterar os estatutos do Clube, bem como os regulamentos
internos;

e) Estabelecer o valor da jóia de admissão e quotas;
f) Deliberar sobre os recursos interpostos;
g) Discutir quaisquer assuntos de interesse geral que sejam apre-

sentados.

Artigo 20.o

A assembleia geral reúne ordinariamente no 1.o trimestre de cada
ano civil para apreciação, discussão e votação do relatório e contas
e extraordinariamente sempre que para tal for convocada, delas se
lavrando acta em livro próprio.

Artigo 21.o

Forma de convocação. — As convocatórias para as reuniões das
assembleias gerais serão efectuadas através de aviso postal expedido
para cada um dos associados e afixadas na sede em local próprio,
com antecedência mínima de 15 dias, constando da convocatória o
dia, hora e local da reunião, bem como a respectiva ordem de
trabalhos.

Funcionamento. — A assembleia geral não pode deliberar, em pri-
meira convocatória, sem a presença de, pelo menos, metade dos seus
associados.

Em segunda convocatória, a assembleia geral poderá funcionar,
com a mesma ordem de trabalhos, e deliberar validamente qualquer
que seja o número de associados presentes.

Artigo 22.o

A assembleia geral extraordinária é convocada pelo presidente da
mesa, por solicitação da direcção, do conselho fiscal ou quando reque-
rida por um grupo de pelo menos 10 associados no pleno gozo dos
seus direitos.

1.o Para que a assembleia geral possa funcionar é necessária a
competência do requerente ou da maioria dos requerentes.

Artigo 23.o

As deliberações das assembleias gerais serão tomadas por maioria
absoluta dos associados presentes e consignadas em acta, salvo as
situações em que a lei ou os presentes estatutos estabeleçam outra
maioria.

Artigo 24.o

Nas assembleias gerais, para efeitos de votação, cada sócio terá
direito a um voto.

§ único. Só associados presentes poderão votar, não se aceitando
procurações ou documentos idênticos.

Da mesa da assembleia geral

Artigo 25.o

A mesa da assembleia geral é composta pelo presidente, pelo vice-
-presidente e um secretário.

Artigo 26.o

Compete ao presidente da assembleia geral convocar a assembleia,
presidir às sessões, promovendo que estas decorram em boa ordem,
podendo suspendê-las, conceder a palavra aos associados que a pedi-
rem e retirá-la quando o associado esteja a ser incorrecto, dar a palavra
aos membros da direcção quando se torne necessário esclarecer qual-
quer assunto em discussão.

Compete ao vice-presidente auxiliar o presidente e substituí-lo nas
suas faltas ou impedimentos.

Compete ao secretário da mesa lavrar as actas da assembleia geral.

Da direcção

Artigo 27.o

O clube é administrado por uma direcção composta pelo presidente,
vice-presidente, tesoureiro, secretário e três vogais.

§ único. Para obrigar o Clube nos actos que envolvam respon-
sabilidades pecuniárias é necessária a assinatura de dois membros
da direcção.

Artigo 28.o

Compete à direcção representar o Clube e centralizar todos os
seus serviços e funções, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Cumprir e fazer cumprir todas as disposições dos estatutos e
quaisquer deliberações tomadas pela assembleia geral;

b) Organizar o expediente administrativo e financeiro;
c) Propor à assembleia geral a atribuição da qualidade de associado

honorário, bem como a sua destituição;
d) Instituir os prémios necessários ao brilhantismo dos certames

que organizar;
e) Administrar e conservar todo o património social;
f) Admitir ou rejeitar candidatos a associados;
g) Solicitar a convocação extraordinária da assembleia geral.

1.o Terá a seu cargo a nomeação dos seus representantes, que
só poderá recair sobre associados, de preferência directores, para
todas as comissões oficiais de que tenham de fazer parte delegados
do Clube.

2.o Os representantes do Clube nas comissões oficiais e os membros
das comissões internas serão sempre da inteira confiança da direcção,
podendo ser substituídos a qualquer momento quando esta assim o
entender.

Artigo 29.o

A direcção poderá deliberar quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas pela maioria dos votos.

No caso de empate o presidente tem voto de qualidade.

Artigo 30.o

Ao presidente da direcção compete:

a) Decidir a distribuição interna das atribuições, pelouros e res-
ponsabilidades de cada um dos membros da direcção;

b) A indicação para a duração do respectivo mandato do vice-
-presidente que o substitui nas suas ausências ou impedimentos;

c) Presidir às reuniões da direcção;
d) Fixar as datas das reuniões ordinárias da direcção;
e) Assinar os cartões de identidade dos associados;
f) Resolver os casos de urgência, submetendo os seus actos, pos-

teriormente, à aprovação da direcção na seguinte reunião que se
realize;

g) Organizar o relatório anual da direcção para ser apreciado pela
assembleia geral ordinária, depois de ter o parecer do conselho fiscal;

h) Representar o Clube em juízo e fora dele.

Artigo 31.o

A direcção reúne ordinariamente pelo menos uma vez por mês
e extraordinariamente sempre que o seu presidente o julgue neces-
sário.

Da reunião será elaborada a respectiva acta.
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Do conselho fiscal

Artigo 32.o

O conselho fiscal é composto por três membros, sendo um pre-
sidente, um secretário e um relator.

§ único. O presidente do conselho fiscal tem direito a assistir, sem
direito a voto, às reuniões da direcção.

Artigo 33.o

Compete ao conselho fiscal, nomeadamente:

a) Examinar os livros, as quotas e os balancetes e proceder a quais-
quer outros exames determinados pela assembleia geral ou requeridos
pela direcção;

b) Emitir parecer a apresentar à direcção-geral, relativamente ao
relatório anual de contas elaborado pela direcção, referente a cada
exercício.

c) Emitir parecer sobre a alteração do valor da jóia de admissão
e quotas.

Artigo 34.o

O conselho fiscal reúne ordinariamente cada trimestre e extraor-
dinariamente sempre que o seu presidente o julgue necessário.

Da reunião será elaborada a respectiva acta.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 35.o

No caso de dissolução do Clube Automóvel da Régua, a assembleia
geral, especialmente convocada para tratar do assunto, elegerá a
comissão liquidatária, que será composta por três membros e à qual
poderão ser agregados consultores técnicos.

Artigo 36.o

O Clube Automóvel da Régua, além de outras causas legalmente
previstas, só se poderá dissolver por qualquer dos motivos seguintes:

a) Por falta provada de meios para cobrir o passivo;
b) Por vontade de três quartos da totalidade dos associados, devendo

esta resolução ser tomada em assembleia geral extraordinária, expres-
samente convocada para esse fim.

Artigo 37.o

Os associados do Clube Automóvel da Régua não respondem pelos
encargos que o Clube assumir.

Artigo 38.o

As alterações aos estatutos só poderão realizar-se em assembleia
geral extraordinária, expressamente convocada para esse fim, devendo
ser aprovadas por três quartos do número dos associados presentes.

Está conforme o original, na parte transcrita.

24 de Julho de 2007. — A Notária, Maria Manuela Teixeira de Maga-
lhães Santos.

2611042255

COMPANHIA DO EU — ASSOCIAÇÃO CULTURAL

Anúncio (extracto) n.o 5821/2007

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2007, lavrada a fl. 114
do livro de notas para escrituras diversas n.o 2-R do Cartório Notarial
de João Maia Rodrigues, a cargo do notário João Carlos Cristóvão
de Maia Rodrigues, foi constituída uma associação que se rege, entre
outras, pelas cláusulas seguintes:

Denominação — Companhia do Eu — Associação Cultural.
Sede social — Rua de Latino Coelho, 6, 1.o, esquerdo, frente, fre-

guesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa.
Duração — tempo indeterminado.
Objecto — promoção cultural, em particular da escrita, através de

actividades várias, concursos, colóquios e publicações.
Órgãos — assembleia geral, direcção e o conselho fiscal.

3 de Agosto de 2007. — O Notário, João Carlos Cristóvão de Maia
Rodrigues.

2611042416

IDEAL — ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
ECONÓMICO-SOCIAL E TECNOLÓGICO DO ALENTEJO

Anúncio (extracto) n.o 5822/2007

Certifico que, por escritura de 2 de Agosto de 2007, exarada de
fl. 69 a fl. 70 do livro de notas para escrituras diversas n.o 29-A
do Cartório Notarial de Vendas Novas, foi constituída a associação
Ideal — Associação para o Desenvolvimento Económico-Social e Tec-
nológico do Alentejo, pessoa colectiva de direito privado sem fins
lucrativos, número P-508208912, com sede social na Avenida de 9 de
Abril, 22, freguesia de Santa Maria, concelho de Estremoz, tendo
como órgãos sociais a assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal
e como objecto social a promoção do desenvolvimento local através
de cooperação com os sectores público e privado, apoio de iniciativas
locais de emprego, planeamento, promoção e desenvolvimento de
acções de formação que permitam melhorar e desenvolver o potencial
humano em áreas sociais, tecnológicas e económicas, promovendo
assim o desenvolvimento da sua zona de acção.

Podem ser associados todas as pessoas singulares juridicamente
capazes, bem como pessoas colectivas. Para obrigar a associação é
necessária a assinatura do presidente da direcção ou a assinatura
do presidente da assembleia geral.

8 de Agosto de 2007. — O Notário, António Maria Caldeira Labo-
reiro de Villa-Lobos.

2611042298

LUZKU — COMUNIDADE INTERNACIONAL
DE TERAPIAS NATURAIS E ARTÍSTICAS

Anúncio (extracto) n.o 5823/2007

Certifico que, por escritura de 29 de Novembro de 2006, exarada
a fls. 107 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.o 75-P,
do notário privado José Carlos Travassos Relva, foi constituída uma
associação com a denominação de Luzku — Comunidade Internacio-
nal de Terapias Naturais e Artísticas, com sede na freguesia de Vila
Soeiro, concelho da Guarda, tem por objecto a auto-ralização humana
através da fomentação de ligações instintivas para com a natureza
e as artes, desenvolvendo as condições necessárias para o desenvol-
vimento humano e ecológico sustentável e são órgãos da associação
a assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal.

Está conforme.

29 de Novembro de 2006. — O Notário, José Carlos Travassos Relva.
3000222981

MINI FOOT CLUBE

Anúncio (extracto) n.o 5824/2007

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2006, iniciada a
fl. 124 do livro de notas para escrituras diversas n.o 29-G do Cartório
Notarial de Aveiro, a cargo da notária licenciada Maria Deolinda
Almeida Rolo, foi constituída uma associação com a denominação
em epígrafe, com sede em Tabueira, freguesia de Esgueira, concelho
de Aveiro, tem a sua duração por tempo indeterminado e tem por
objecto a actividade cultural e desportiva.

Os associados são admitidos e exonerados, a seu pedido, pela direc-
ção e também por ela excluídos mediante decisão fundamentada, mas
com recurso para a assembleia geral.

Está conforme ao original.

9 de Outubro de 2006. — O colaborador, por delegação expressa,
José Luís Magalhães de Sousa Ferreira.

3000217757

NATUR BONFIM — COMÉRCIO
DE PRODUTOS DIETÉTICOS, L.DA

Anúncio n.o 5825/2007

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula
n.o 7523/20041103; identificação de pessoa colectiva n.o 507113314;
inscrição n.o 01; número e data da apresentação: 07/20041103.

Certifico que Áurea Maria Fernandes Costa Pessoa Lopes, casada
com Diamantino Salgado Pessoa Lopes, na comunhão de adquiridos,
residente na Rua de Olavo Bilac, 17, 5.o, esquerdo, Setúbal, e Maria




